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Depósito Judicial na Desapropriaçlo

!! . Art. 22. O valor da terra nuapara fins do depósitojudicial. a que se refere o inciso I do
art. 6 da LCIComplementar nl1 76,de 6 dejulho de 1993, na hipótese de desapropriação do imóvel rural
de que trata o art. 184da Constituição. nãopoderá ser superior ao VTN declarado, observado o disposto
no art. 14.

. Parágrafo único. A desapropriação por valor inferior ao declarado não autorizará a
redução de Imposto a ser pago, nema restituiçãode quaisquer importânciasjá recolhidas.
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CapituloU
DO PAGAMENTO DA DíVIDA VENCIDA E VINCENDA

, "~PRESENTADAPORTDA

Art.23. Fica a União, por intermédio da Secretariado Tesouro Nacional, do Ministério
da Fazenda.autorízada a pagar, na forma previstanesta Medida Provisória, a dívida vencida e vincenda
representada'por Títúlós'da'Dívida Agrária- TOA, emitidos pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - mCRA, .~t,é;23rt~j~? de :1~9f" qu~ le~~ si?o. QU, venh~ ~ ser registrados, sob
forma escnturàI; junto ao Slstenja S:ecúlilizar,'da 'central de. j;:uslód,a e.de Liquidação Financeira de
Títulos'-'CETIP; , " I J, I > I , ": I' I. ., .

-: ' : 1 I ) \ l .: : ~ I ! . • I ,. ! ..' ! . : .

ParágTf10,único. Para Serem,pagos na fOJll}ap.~v.istanesta Medida Provisória, os IDA
ainda em. bifcUIáÇ,ãbsbb a fi*,( & bârtUlat ae'vl;ião se', ;Ptey\i' u!nle fegi~dos> sób forma escriturai,
junto aé Sis!&m.lSe'êurítiZár CETIP. ) ; I ~',) I " ~ I I 'T ~ • . '~ ". '
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. Art, 24. O p~l!:aIpent01aque~e.!"\lfereo artigo anterior,oPl:depel'\Í!I0~seguintes critérios econdições:1 J. ), ~ ' ; {.:r > 1 } j " ' 1 ".~ ~ .c )' .' T':l o, i. , . J •
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a) atualizaçãodo valor da dívida,mediante a multiplicação do número de IDA vencidos
pelo~'F~JlfCfi;vÇ);P.~fupit4r!PIJ ~~j@~~ jurqs~'ratédosll!c sei~ JXlI'.:Céntoao ano, incluindo as
fraçoes pro rata mes,calculados dovencunentoaté o pagamento;

b) pagamento, em espécie, de dez por cento do saldo devedor atualizado na forma da'
alínea anterior;

c) pagamento do restante em TOA, série "E" - TOA-E, conforme estabelecido em
regulamento;

11- paraos IDA vincendos:

'a) pagamento,em espécie,nomês imediatamenteposterior ao do vencimentooriginal, de
dez por cento do saldodevedor;

b)pagamento do restante emTDA-E;

111- quitaçãoplena, rasa e irrestritade qualquer direito relativo aos IDA entllopagos, ou
deles decorrentes.

Art.25. Os IDA-E serão lançados sob a forma escriturai, no Sistema Securltizar da
CETIP, no primeiro diaútil de cada mês, emcinco séries autônomas.

§ I!! Oprazo de vencimentodosTOA-E será de seisanos.

§ 2Q O lançamento decada sérieautônoma será composto de quantidades anuais iguais e
sucessivas, de títulos, com data de resgate iniciala partir do segundoano. '

§ 3!! OsIDA~E serão:

a) nominativos, e terão valor nominal divulgado mediante portaria do Secretário do
Tesouro Nacional, atualizados mensalmente por índice calculado com base na Taxa Referencial _ TR
referente ao mês anterior;

b) remuneradoscom jl!1'OS deseis por cento ao ano, ou fração pro rata, calculados sobre
o valor nominal atualizado, pagos anualmente. '

Art. 26. Ficam assegurados aostitulares de IDA-E os direitos e vantagens relativos aos
Títulos da Dívida Agrária previstos no art. lOS,§ I!!,da Lei nO4.504,de 30 de novembro de 1964.

Art. 27. Esta Medida Provisórianão se aplica aos IDA utilizados na aquisição de bens e
direítos alienados no âmbitodo Programa Nacionalde Desestatizaçllo- PND.

Capitulom
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

Art. 28. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos, quanto aos arts. 111a 22, a partir de I°dejaneiro de 1997. .

Art. 29, Revogam-se os arts. 1°a 22 e 25 da Lei-n"8.847, de 28 de janei~ de1994: -

Brasília, 19 denovenb:ro de 1996; 175!!da Independênciae 108!!da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Raul Belens Jungmann Pinto

SEÇÃO 1

ANEXO

(Medida Provisória nO 1. 528 • de 19 de novembro deI"').

TABELA DE ALÍQUOTAS
(Art.ll)

Área total do im6vel Grau de Utilizaçio - GU (em %)
(em bectares)

Maior que Maior que Maior que Maior que Até 3080 65 até 80 50 até 65 30 até 50
Até 50 0,05 0,20 0,40 0,70 1,00
Maiorque 50 até 200 0,13 0,40 0,80 1,40 2,00-
Maiorque 200 até 500 0,20 0,60 1,30 2,30 3,30
Maiorque 500 até 1.000 0;30 0,85 1,90 3,30 4,70
Maiorque 1.000 até 5.000 0,60 1,60 3,40 6,00 8,60
Acimade 5.000 1,20 3,00 6,40 12,00 20,00

DECRETO N9 2.075, DE19 DE NOVFMBRO DE 1996.

Dispõe sobre a execução do Acordo de
Complementação Econômica, entr~
Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai
e Chile, de 30 de setembro de 1996 •

o PRESIDENTE DA RBP11BLICA, no uso da atribuição que lhe
donfere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que criou
a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) r firmado pelo
Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso Nacional,
por meio do Decreto Legislativo n° 66, de 16 de novembro de 1981,
prevê a modalidade de Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Chanceleres dos Estados Partes do
Mercosul e do Chile, com base no Tratado de Montevidéu de 1980,
assinaram em 25 de junho de 1996, em San Luís, na Argentina, o
Acordo de Complementação Econômica, entre o Mercosul .e o Chile;

Considerando que os Plenipotenciários dos Estados Partes do
Mercosul e do Chile depositaram o referido Acordo na Secretaria.-
Geral da ALADI em 30 de setembro de 1996;

Considerando que o Acordo de Complementação Econômica, entre
Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Chile foi oportunamente
submetido ao Congresso Nacional, que o aprovou por meio do Decreto
Legislativo n° 96, de 12 de setembro de 1996; .

D E C R E TA:

Art. 1° O Acordo de Complementação Econômica, celebrado
entre os Governos do Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, Estados
Partes do Mercosul, e o Governo da República do Chile, apenso por
cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
inteiramente como nele se contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 19 de novembro de 1996; 175° da Independência e
108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia

ANEXOAO DECRETOQUE DISPOE SOBRE A EXECUCAoDO ACORDO
DE COMPLEMENTACAoECONOMICA, ENTRE OS ESTADOS PARTES
DO MERCOSULE O CHILE, DE 30/09/96/MRE.

ACORDO DE COMPLEMJ!iNTACAQr;CON6MJ;CA CELEBRADO ENTRE
OS GOYBRNQSDOS ESTADOS PARTES DO MERCOSUL E

Q OOYBRNODA :flEPUBLJ:CA DO CHILE

Os Plenipotenciários da República Arqentina, da República
Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República
Oriental do Uruguai, corno Estados Partes·do Mercado Comumdo Sul
(MERCOSUL),por um lado, e da República do Chile, por outro,
acreditados por seus respectivos Governos segundo poderes outor -
gados emboa e devida forma, depositados oportunamente na Secre-
taria-Geral,

CONVEM EM:
Artigo 1". - Reqistrar na Secretaria-Geral da Associação

Latino-Americana de Inteqração (ALADI)o Acordo de Complementaçio
Econômica celebrado pelos Governos da República Arqentina, da
Republica Federativa do Brasil, da Rep~lica do Paraguai, da
RepUblica Oriental do uruquai e da República do Chile, subscrito
por seus respectivos Min~stros das, Relações Exteriores em vinte
e cinco de junho de mil novecentos e noventa e seis, cujo texto.---------_ . r:' •••••• ==---------------------------------------------------------------- ---,
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